
Ministério Público do Estado do Tocantins

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ANO I - EDIÇÃO Nº 60 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Quinta-Feira, 09 de junho de 201 6.

ATO CHGAB/DG Nº 011 /201 6

Homologa o resultado da Avaliação
Periódica de Desempenho – APD de
servidores do Quadro Auxil iar de
Provimento Efetivo do Ministério Público
do Estado do Tocantins.

O CHEFE DE GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL
DE JUSTIÇA em conjunto com o DIRETOR-GERAL DA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo
art. 2º, inciso I , alínea b, combinado com parágrafo único do mesmo
artigo, do ATO nº 004, de 1 7 de janeiro de 201 3, tendo em vista o
disposto no art. 30 da Lei n° 2.580, de 3 de maio de 201 2, e no ATO
n° 028/201 6, de 05 de abri l de 201 6, com base nas informações
fornecidas pelo Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de
Pagamento,

R E S O L V E M:

Art. 1 º HOMOLOGAR o resultado da Avaliação Periódica
de Desempenho – APD, de servidores efetivos e estáveis do quadro
auxil iar de provimento efetivo do Ministério Público do Estado do
Tocantins, conforme disposto no anexo único deste Ato.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua
publicação.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 07 de junho de 201 6.

Francisco Rodrigues de Souza Filho
Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete

P.G.J

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J.

ANEXO ÚNICO AO ATO CHGAB/DG N° 011 /201 6, DE 07 DE
JUNHO DE 201 6

RESULTADO DAAVALIAÇÃO PERIÓDICA DE DESEMPENHO –
APD
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ATO CHGAB/DG Nº 01 2/201 6

Homologa o resultado da Progressão
Funcional Horizontal ou Vertical dos
servidores efetivos e estáveis do
Ministério Público do Estado do
Tocantins, na forma que especifica.

O CHEFE DE GABINETE DA PROCURADORA-GERAL
DE JUSTIÇA em conjunto com o DIRETOR-GERAL DA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo
art. 2º, inciso I , alínea b, combinado com parágrafo único do mesmo
artigo, do ATO nº 004, de 1 7 de janeiro de 201 3, tendo em vista o
disposto no art. 1 5 da Lei n° 2.580, de 3 de maio de 201 2, e com
base nas informações fornecidas pelo Departamento de Gestão de
Pessoas e Folha de Pagamento,

R E S O L V E M:

Art. 1 º HOMOLOGAR o resultado da Progressão
Funcional dos servidores efetivos e estáveis dos quadros auxil iares
de provimento efetivo do Ministério Público do Estado do Tocantins,
que foi promovido horizontalmente ou verticalmente para o padrão
subsequente da classe, conforme disposto no anexo único deste Ato.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua
publicação.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

DIRETORIA-GERAL
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO
Chefe de Gabinete da PGJ

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procurador de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO TOCANTINS

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1 , Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-21 8 / Palmas-TO

Telefone: (63) 321 6-7600

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

JOÃO RODRIGUES FILHO
Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO
Membro - Corregedor-Geral do MPE

ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas - TO, 07 de junho de 201 6.

Francisco Rodrigues de Souza Filho
Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete

P.G.J

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J.

ANEXO ÚNICO AO ATO CHGAB/DG N° 01 2/201 6, DE 07 DE
JUNHO DE 201 6

RESULTADO DA PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL /
VERTICAL

ATO CHGAB/DG Nº 01 3/201 6

Homologa o resultado da Progressão
Funcional Horizontal de servidores
efetivos do Ministério Público do Estado
do Tocantins aprovados no Estágio
Probatório.

O CHEFE DE GABINETE DA PROCURADORA-GERAL
DE JUSTIÇA em conjunto com o DIRETOR-GERAL DA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo
art. 2º, inciso I , alínea b, combinado com parágrafo único do mesmo
artigo, do ATO nº 004, de 1 7 de janeiro de 201 3, tendo em vista o
disposto no art. 1 5 da Lei n° 2.580, de 3 de maio de 201 2, e com
base nas informações fornecidas pelo Departamento de Gestão de
Pessoas e Folha de Pagamento,
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R E S O L V E M:

Art. 1 º HOMOLOGAR o resultado da Progressão
Funcional de servidores efetivos do Ministério Público do Estado do
Tocantins nominados, aprovados no Estágio Probatório, que foram
promovidos horizontalmente para o padrão subsequente da classe,
conforme disposto no anexo único deste Ato.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua
publicação.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de junho de 201 6.

Francisco Rodrigues de Souza Filho
Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete

P.G.J

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J.

ANEXO ÚNICO AO ATO CHGAB/DG N° 01 3/201 6,
DE 07 DE JUNHO DE 201 6

RESULTADO DA PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL

PORTARIA DG Nº 073/201 6

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/201 5/CPJ
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 201 5 e no Ato PGJ nº.
004/201 3, de 1 7 de janeiro de 201 3.

Considerando a necessidade do serviço a ser
desenvolvido junto ao Cartório de Registro, Distribuição e Dil igência
da 1 ª Instância, conforme solicitação expressa no requerimento
protocolado sob o nº 0701 01 31 338201 61 6, em 07 de junho de 201 6,
da lavra da Sra. Maria das Neves Menezes de Souza, Chefe de
Cartório.

R E S O L V E:

Art. 1 º. Interromper, a bem do serviço público, por
interesse da Administração, as férias do servidor José Francisco
Rodrigues Santos, a partir do dia 08/06/201 6, marcadas
anteriormente de 30/05/201 6 a 1 6/06/201 6, referente ao período
aquisitivo 201 5/201 6, assegurando-lhe o direito de usufruto dos 09
(nove) dias restantes em época oportuna, já tendo recebido o
adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,
em Palmas – TO, 08 de junho de 201 6.

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

AVISO DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO nº 01 3/201 6

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, por meio da
Comissão Permanente de Licitação, comunica a quem possa
interessar, que o Pregão Presencial nº 01 3/201 6, processo nº
201 6/0701 /00084, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE REPOSIÇÃO PARA O
LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, visando aquisições futuras,
destinados ao atendimento das necessidades da sede da
Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas e das Promotorias de
Justiça da Capital e do Interior do Estado do Tocantins foi declarado
FRACASSADO para os itens 08, 24 e 25. Ficando remarcada a
sessão referente ao mesmo para o dia 22/06/201 6, às 09h30min
(nove horas e trinta minutos), na sala de licitações no 2º Piso, do
Prédio da Procuradoria-Geral de Justiça, sito à Quadra 202 Norte,
Conj. 01 , Lotes 5/6, Av. LO 4, Palmas/TO. O edital está disponível no
sítio: www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 08 de junho de 201 6

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ATO CGMP N° 003/201 6

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO TOCANTINS, no exercício das atribuições que lhe
são conferidas pelo inciso IV, do artigo 1 7, da Lei n° 8.625/93, e
inciso VI I , do artigo 39, da Lei Complementar Estadual n. 51 , de 02
de janeiro de 2008,

RESOLVE:

Art. 1 °. O sistema E-Doc é de uso obrigatório para
elaboração, registro, controle e tramitação dos documentos
produzidos no âmbito administrativo dos órgãos integrantes da
estrutura organizacional do Ministério Público do Estado do
Tocantins, conforme previsão do art. 1 º, caput, do Ato nº 090/201 5.

Art. 2º. As comunicações da Corregedoria-Geral do
Ministério Público serão consideradas realizadas no dia em que o
destinatário efetuar a consulta pelo sistema E-Doc.

§1 º. A consulta referida no artigo acima deverá ocorrer
em até 5 (cinco) dias corridos, contados da data do envio da
comunicação, sob pena de considerar-se a comunicação
automaticamente realizada na data do término desse prazo.

§2º. Caso a consulta se dê em dia não úti l , a
comunicação será considerada como realizada no primeiro dia úti l
seguinte.

§3º. Efetivada a comunicação, a contagem do prazo
atenderá às regras do Código de Processo Penal e do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis do Estado do Tocantins, diante da
previsão expressa no artigo 204 da Lei Complementar Estadual nº
51 /2008.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º. Este ato entra em vigor na data de sua
publicação.

Publique-se. Cumpra-se.

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO,
em Palmas, 07 de junho de 201 6.

JOÃO RODRIGUES FILHO
Corregedor-Geral

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CORREGEDORIA-GERAL DO
MINITÉRIO PÚBLICO
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EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente à Promotora de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº. : 01 6/201 6/5ªPJ
INVESTIGANTE: Araína Cesárea Ferreira dos Santos D'Alessandro,
Promotora de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal;
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal no. 8.625/93;
artigos 6º e 8º, § 1 º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei
Complementar Estadual no. 51 /08.
ORIGEM: Procedimento Preparatório 04/201 6
FATO(S) EM APURAÇÃO: Instaura Inquérito Civi l Público com a
final idade de apurar eventual cobrança abusiva de emplacamento de
veículos realizada pela Sociedade Empresarial Revemar Motocenter
no Município de Araguaína - TO
INVESTIGADO(S): Sociedade Empresarial Revemar Motocenter
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 06 de junho de
201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
NQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 01 5/201 6

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna
pública a instauração do presente inquérito civi l , a fim de que
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça
oficiante, visando a melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA Nº 057/201 6.
INVESTIGANTE: 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína. Promotor
Sidney Fiori Junior.
FUNDAMENTOS: artigo 1 27, caput, combinado com o artigo 1 29, I I e
I I I , artigo 227, caput, §3, inciso VI I , da CR/88; artigo 25, IV, “a”, art. 3,
I I , da Lei 8.625/93; art. 4º, caput e par. Único, alínea “d”, art. 5º, 1 01 ,
1 29, art. 1 00, caput e par. Único, incisos VI , VI I , VI I I , art. 201 , incisos
VI e VI I I , art. 21 0, inciso I , da Lei nº 8.069/90.
ORIGEM: Instauração de ofício.
FATOS EM APURAÇÃO: Visa o atendimento de crianças e

adolescentes usuários de substâncias psicoativas, na cidade de
Araguaína – TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 24 de maio de 201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna
pública a instauração do Inquérito Civi l nº 1 0/201 6 a fim de que
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça
oficiante, visando a melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA IC nº 01 6/201 6
INVESTIGANTE: 1 ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis/TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal;
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal nº 8.625/93;
artigos 6º e 8º,§1 º da Lei nº 7.347/85; art.1 0, incisos VI I I e XI I , da Lei
nº 8.429/92; artigo 62 da Lei Complementar Estadual nº 51 /08.
ORIGEM: Procedimento Preparatório nº 028/201 3
FATOS EM APURAÇÃO: Apurar irregularidades quanto ao abate
clandestino de animais e o comércio, transporte e venda de carne
sem condição para o consumo humano no Município de
Tocantinópolis/TO.
INVESTIGADO: Município de Tocantinópolis/TO
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Tocantinópolis/TO, 30 de maio
de 201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna
pública a instauração do Inquérito Civi l nº 11 /201 6 a fim de que
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça
oficiante, visando a melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA IC nº 01 7/201 6
INVESTIGANTE: 1 ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis/TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal;
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal nº 8.625/93;
artigos 6º e 8º,§1 º da Lei nº 7.347/85; art.1 0, incisos VI I I e XI I , da Lei
nº 8.429/92; artigo 62 da Lei Complementar Estadual nº 51 /08.
ORIGEM: De ofício.
DOCUMENTO DE ORIGEM: Procedimento Preparatório nº 026/201 3
FATOS EM APURAÇÃO: Apurar a existência de danos ambientais
referentes a condição irregular de rede de esgoto no Município de
Tocantinópolis/TO.
INVESTIGADO: Município de Tocantinópolis/TO
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Tocantinópolis/TO, 30 de maio
de 201 6.

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
ARAGUAÍNA

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
ARAGUAÍNA

1 ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
TOCANTINÓPOLIS
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